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1. Sistema de Apoio à Decisão em Gestão de Incêndios 

Num contexto de alterações climáticas no qual o contacto com a ocorrência de incêndios florestais é uma 

constante, cabe à sociedade reaprender a conviver com este risco. No entanto para este risco ser 

considerado aceitável com o menor impacto possível, é necessário existir uma abordagem integrada do 

risco, otimizando as sinergias entre as ações de prevenção, preparação, resposta e recuperação. Qualquer 

intervenção no território deve levar em consideração o ciclo de gestão do risco com vista à resiliência, tanto 

das comunidades como da própria paisagem e atividades económicas. Os sistemas de apoio à decisão (SAD) 

são sistemas de informação utilizados para uma melhor tomada de decisão, muito úteis num contexto de 

gestão de incêndios florestais. 

Um SAD tanto pode ser uma ferramenta de tecnologia de informação (TI) robusta, como um fluxograma e 

um conjunto de diretrizes simples. Independentemente da sua estrutura, os SADs reúnem, integram e 

analisam dados de várias fontes e usando diferentes interfaces. Os SADs específicos para a tomada de 

decisão sobre a gestão de incêndios florestais foram revistos em detalhe por Xanthopoulos et al. (2002), 

Minas et al. (2012), Mavsar et al. (2013), Martell (2015), Pacheco et al. (2015) e Sakellariou et al. (2017). A 

partir dessas análises, entendeu-se que os SADs de incêndios florestais dependem fortemente de modelos 

de simulação do comportamento do fogo, que permitem a avaliação do risco de incêndio e o subsequente 

planeamento de tratamentos preventivos de combustível. Os simuladores de comportamento de fogo mais 

utilizados são Behave Plus (Andrews, 2014), Farsite (Finney, 1998) e Flammap (Finney, 2006), e os três são 

baseados no modelo de propagação de fogo da Rothermel (1972), adaptado por Albini (1976). 

No entanto, o modelo conceitual de um SAD para gestão de combustível que foi recentemente desenhado 

dentro do projeto PREVAIL (DG ECHO 2018 Call 826400-PREVAIL-UCPM-2018-PP-AG), mostra uma 

perspetiva mais holística do que os SADs atrás referidos. O SAD PREVAIL considera o planeamento, a gestão 

e as visões das partes interessadas existentes na área de interesse, e combina-os com as necessidades da 

paisagem (Sequeira et al., 2021). O fluxograma apresentado na Figura 1 é o ponto de partida para o 

desenvolvimento do Módulo SAD RECIPE, cujo objetivo é priorizar as áreas a serem intervencionadas na 

interface urbano florestal em Portugal. 

Figura 1. Roteiro do Sistema de Apoio à Decisão socioecológico PREVAIL para uma gestão eficiente de 
combustível, adaptado de (Sequeira et al., 2021) 
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2. Módulo RECIPE Sistema de Apoio à Decisão para priorizar 

a gestão de combustível na interface urbano florestal em 

Portugal 

Em Portugal, cada município define o seu Plano Municipal de Defesa da Floresta Contra Incêndios (PMDFCI), 

por um período de 10 anos, de acordo com o Guia Técnico do Instituto de Conservação da Natureza e 

Florestas (AFN-ICNF, 2012). Este guia técnico obedece a todos os requisitos estabelecidos no Plano Nacional 

de Defesa da Floresta Contra Incêndios (Decreto-lei n.º 124/2006, de 28 de Junho), plano regional de 

ordenamento florestal, e plano distrital de defesa da floresta contra incêndios (DFCI). Cada PMDFCI segue 

os 5 eixos estratégicos do Plano Nacional DFCI de 2006-2018 e é composta por 3 seções: Diagnóstico, Plano 

de Ação e Plano Operacional Municipal. 

A seção do plano de ação inclui a determinação de faixas de gestão de combustível de acordo com a 

legislação (Tabela 1), que são de aplicação indiscriminada e nem sempre adequado a todas as áreas de 

interesse. O plano de ação também define áreas críticas para vigilância e fiscalização constante com base, 

por exemplo, em episódios anterior de incêndio criminoso e pontos de ignição históricos. 

 

Tabela 1. Descrição das faixas de gestão de combustível de acordo com a legislação portuguesa (obrigações legais 
de gestão de combustível) 

Descrição Largura (m) 

Construções em áreas rurais (edifícios, canteiros de obras, armazéns, outros edifícios de 
construção) 

50 

Áreas de interface urbano florestal (10 ou mais edifícios com espaçamento não superior a 50 
metros) 

100 

Locais de acampamento e locais de piquenique 100 

Rede de estradas florestais 10 

Rede de transmissão de gás 10 

Rede de transmissão de energia de muito alta tensão 10 

Mosaicos de parcelas de gestão de combustível (terras agrícolas, águas interiores, afloramentos 
rochosos, campos de golfe, parques eólicos) 

- 

Pontos de água 30 

Rede de transmissão de energia de alta tensão 10 

 

Por um lado, a área resultante da aplicação da legislação portuguesa para a gestão de combustíveis é 

bastante elevada nas interfaces urbano florestais, devido ao elevado número de infraestruturas a 

considerar na sua conceção. Por outro lado, devido à aplicação indiscriminada da legislação de gestão de 

combustíveis, nem todas as áreas a serem tratadas têm a mesma prioridade de tratamento de 

combustíveis. Adicionalmente, existe um prazo legal, definido anualmente, para a conclusão da gestão dos 

combustíveis antes do início da época de incêndios. Isso significa, não só que o grande número de 

proprietários privados que possuem parcelas dentro das faixas de gestão de combustível provavelmente 

terá que ser lembrado do caráter obrigatório dos tratamentos, mas também que as autoridades devem 

inspecionar todas as parcelas e os respetivos tratamentos de combustível realizados. 

Considerando o exposto, seria útil que os municípios desenvolvessem uma base de dados de parcelas a 

serem inspecionadas anualmente de acordo com as prioridades de gestão de combustível para prevenção 
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de incêndios. Essa base de dados de parcelas provavelmente ajudará a direcionar melhor a intervenção das 

autoridades no campo. 

O Módulo RECIPE SAD está focado na definição de áreas críticas para a gestão de combustível, dentro das 

faixas de gestão de combustível, com base na prioridade da gestão de combustível para prevenção de 

incêndios florestais. O Módulo RECIPE SAD enfatiza as necessidades de proteção civil e as necessidades das 

comunidades locais, de um ponto de vista técnico. A base de dados resultante é um mapa e uma lista 

detalhada de parcelas classificadas por prioridade para a gestão de combustível. É útil para os proprietários 

conhecerem anualmente as prioridades de tratamento de combustível da sua parcela, assim como é útil 

para as autoridades planearem as inspeções de acordo com as prioridades atribuídas para a gestão de 

combustível. 

Em resumo, o Módulo RECIPE SAD permite uma intervenção da proteção civil faseada, garantindo a 

implementação adequada da legislação atual de gestão de combustível, otimizando as operações de 

proteção civil durante ocorrências de incêndios florestais e aumentando a eficácia das operações na fase 

de prevenção do ciclo de gestão de risco de desastres. Além disso, o Módulo RECIPE SAD visa aumentar a 

preparação das comunidades para o risco de incêndio, através de ações de educação sobre a 

vulnerabilidade das propriedades. 

Do ponto de vista técnico, o Módulo RECIPE SAD pretende ser o mais simples possível, de forma a ser 

adotado por todos os municípios. Visa definir uma metodologia muito clara e fácil de replicar para a 

identificação de áreas prioritárias para tratamentos de gestão de combustível e respetiva fiscalização. O 

módulo RECIPE SAD está inserido (caixas azuis) no esquema do PREVAIL (Figura 1) conforme mostrado na 

Figura 2. 

 

Figura 2. RECIPE SAD Módulo para priorizar a gestão de combustível na interface urbano florestal (em azul), 
inserido no SAD PREVAIL para gestão de combustível. 
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Será dada prioridade a (1) áreas que demonstram menor preparação da comunidade para o risco de 

incêndio (a preparação da comunidade para o risco considera a existência de rotas de fuga em caso de 

incêndio, o tempo necessário para uma brigada de incêndio chegar ao local e a localização dos tratamentos 

de gestão de combustível realizados recentemente e (2) áreas que apresentam maior risco de incêndio, 

considerando a perigosidade estrutural e o dano potencial. 

Os materiais utilizados estão disponíveis em todos os municípios de Portugal, já que é obrigatória a 

produção do PMDFCI. O processo é baseado numa matriz binária simples, onde o valor 1 significa “é 

necessário priorizar” e o valor 0 “não é necessário priorizar”. Esta classificação binária deve ser aplicada a 

todas as caixas do módulo (shapefile raster ou formato poligonal), conforme a Tabela 2, e então combinadas 

conforme a Figura 2, usando somas e / ou operações de interseção. 

 

Tabela 2. Classificação binária geral. 

Objetivo Tema Valor = 1 Valor = 0 

Mapa de 
obrigações 
legais e 
oportunidades 
de gestão de 
combustível 

Obrigações legais de gestão 
de combustível 

Se classificação DFCI da faixa 
de gestão de combustível é de 
1ª, 2ª ou 3ª ordem 

Se classificação DFCI da faixa 
de gestão de combustível não 
é de 1ª, 2ª ou 3ª ordem 

Preparação 
da 
comunidade 
para o risco 
de incêndio 

Tempo da 
primeira 
intervenção 
em caso de 
incêndio 

Distância ≥ 20 minutos Distância < 20 minutos 

Limpeza de 
terrenos 
efetuadas 

Se nos últimos 4 anos não foi 
efetuada nenhuma limpeza de 
combustível 

Se nos últimos 4 anos foi 
efetuada pelo menos 1 
limpeza de combustível 

Rotas de 
escape 

Se se trata de um caminho 
sem saída, ou 

Apenas 1 caminho de acesso, 
ou 

O caminho está em más 
condições 

Se se trata de mais que 2 
caminhos, ou 

2 caminhos em direções 
opostas 

Mapa de risco 
de incêndio 

Perigosidade estrutural 
Se classificação PMDFCI da 
Perigosidade é 4 ou 5 

Se classificação PMDFCI da 
Perigosidade não é 4 ou 5 

Dano 
potencial 
em caso de 
incêndio 

Ecológico 
Se existe  Se não existe 

Se existe  Se não existe 

Social 
Se existe num buffer de 100 
m 

Se não existe 

 

A próxima secção apresenta um exemplo para o município de Mafra, em Portugal. A metodologia é 

detalhada e apresentada passo a passo. 
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3. Módulo RECIPE SAD para priorizar a gestão de combustível 

na interface urbano florestal em Portugal – Exemplo 

Municipio de Mafra 

3.1. Municipio de Mafra 

O municipio de Mafra situa-se na zona costeira da região centro-sul de Portugal Continental, no distrito de 

Lisboa (Figura 3). Cobre uma área de 291 km2 e é composta por 11 freguesias. Mafra possui um importante 

valor patrimonial cultural e edificado, bem como valiosos recursos naturais e paisagísticos. Este município 

ainda mantém suas características rurais com as vantagens de um ambiente urbano (CM, 2021). 

 

Figura 3. Localização do município de Mafra. 

 

 

A população em Mafra tem vindo a aumentar desde 1991, e os resultados preliminares para o censo de 

2021 estimam a população em 86.523 (851,4 habitantes por Km2) (INE, 2021). O emprego está 

principalmente relacionado com o setor terciário (aproximadamente 74,5% da população) e apenas 

parcialmente relacionado com o setor primário (2,6% da população). Apesar da pouca importância do 

sector primário, existem várias famílias em Mafra que se dedicam à agricultura como actividade secundária, 
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o que leva a uma utilização mais frequente do fogo nestas áreas. Além disso, o município apresenta um 

relevo heterogéneo, com áreas costeiras com várias encostas. Essas variações de terreno causam mudanças 

na direção do vento, na velocidade do vento e na distribuição da vegetação, com implicações significativas 

para a defesa contra incêndios florestais. 

O clima de Mafra é temperado com verões secos e amenos (Csb). A temperatura média anual está em torno 

de 17,4 ° C, com média máxima de 24,9 ° C em agosto. Junho, julho e setembro apresentam temperaturas 

semelhantes. As condições geralmente são ideais para a ignição e propagação de um incêndio durante esses 

meses, visto que altas temperaturas estão associadas a baixa humidade e ausência de chuvas por um longo 

período (IPAM 2021). 

A precipitação média anual é de 774 mm. As chuvas ocorrem durante todo o ano, atingindo o máximo nos 

meses de outono e inverno. Quando associado a meses de temperatura amena, o crescimento vegetativo 

é muito alto, o que, no caso de inexistência de tratamentos de gestão de combustível, aumentará a 

continuidade do combustível. 

Mafra tem uma topografia ondulada, sendo maioritariamente ocupada por áreas agrícolas (38,3%). A 

floresta ocupa 13,9% do município, localizada principalmente nas áreas de maior declive. A floresta é 

dominada por Eucaliptus globulus, Pinus pinaster misturado com regeneração natural de Quercus sp .. De 

acordo com a Carta de Ocupação do Solo (COS) mais recente, quase 39,2% da floresta de Mafra são 

povoamentos puros de Eucaliptos. As áreas florestais degradadas estão localizadas em áreas com 

declividade superior a 20%, onde a deteção e extinção de incêndios são difíceis. A presença de biomassa 

florestal inflamável em encostas íngremes contribui para um aumento da velocidade de propagação do 

fogo devido a uma combinação de declive, vento e fatores de impacto. 

Relativamente aos incêndios no município de Mafra, 1990 a 2005 foi o período que registou mais 

ocorrências de incêndios e mais área ardida. Nas últimas duas décadas (2001-2019), 6563,6 hectares 

arderam (ou seja, 22,5% da área total do município). Desse total, 9,3% (ou seja, 2.756 hectares) 

correspondem ao incêndio de setembro de 2003 (CMMafra, 2020). A partir de 2006 houve uma redução 

significativa da área ardida e da ocorrência de incêndios, exceto para 2011 e 2017, quando foi observado 

um ligeiro aumento. Atualmente, pequenos incêndios com menos de 1 hectare representam 86,8% das 

ocorrências e correspondem a aproximadamente 9,5% da área total ardida. Incêndios com área ardida de 

1 a 10 hectares correspondem a 21% da área total ardida. 

De acordo com o PMDFCI, o problema dos incêndios florestais em Mafra é sazonal. Julho a outubro foi o 

período com mais área ardida nas últimas duas décadas, representando 90% da área média ardida no 

período 2001-2018. 

Valores elevados em áreas ardidas são geralmente associados a queimadas para fins agrícolas. Esses 

incêndios tendem a alastrar para a floresta, pois o teor de humidade nessas áreas é muito baixo durante o 

verão e o outono. Com exceção do período crítico de julho a outubro, poucas ocorrências de incêndios e 

áreas ardidas há a registar em Mafra. 

Além das causas indeterminadas (77%), as queimadas para fins agrícolas são a principal causa do incêndio 

(15%), seguidas das linhas elétricas (2,3%) e do incêndio criminoso (1,82%). 

Embora as ignições sejam uniformemente distribuídas por todo o municipio, o padrão de concentração 

tende a ser maior próximo de áreas mais urbanizadas com maior densidade populacional (CM Mafra, 2020). 

Em resumo, Mafra possui várias características territoriais que podem influenciar o comportamento do 

fogo, tais como, ter quase metade do território com declives superiores a 10%; apresenta mudanças rápidas 

na velocidade e direção do vento, e a velocidade média do vento predominante (N-NW) é mais forte em 
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meses críticos; mais da metade do território está voltado a sul, o que promove uma rápida secagem e 

acumulação de biomassa seca; e, os meses de verão apresentam baixa pluviosidade e altas temperaturas. 

Adicionalmente, os dados de incêndio mostraram a importância de continuar a sensibilizar a comunidade, 

de evitar comportamentos de risco em períodos críticos e de melhorar as ações de prevenção, como gestão 

de combustível e respetiva fiscalização. Portanto, Mafra é um caso de estudo interessante para a aplicação 

do Módulo RECIPE SAD. 

3.2. Material necessário 

Para aplicação da metodologia definida no Módulo RECIPE, é apenas necessário obter a informação base 

apresentada na Tabela 3. Todas as shapefile que constam da tabela são necessárias à elaboração do PMDFCI 

e, como tal, já pertencem à base de dados do município. 

 

Tabele 3. Material necessário para aplicação do Módulo RECIPE. 

 Tema Shapefile Formato Fonte 

1 Limites administrativos Carta Administrativa Oficial de Portugal (CAOP) Vectorial (poligono) DGT 

2 
Faixas de gestão de 
combustível 

Faixas de gestão de combustível com 
classificação Rede_DFCI 

Vectorial (poligono) Municipio 

3 Cadastro  Cadastro  Vectorial (poligono) Municipio 

4 Rede Viária Florestal 
Rede Viária Florestal com identificação da 
classificação DFCI 

Vectorial (linha) Municipio 

5 Limpeza de terrenos 
Data das limpezas de terrenos efectuadas nos 
últimos anos 

Vectorial (poligono) Municipio 

6 
Tempo da primeira 
intervenção  

Distância, em minutos, ao quartel de 
bombeiros 

Vectorial (poligono) Municipio 

7 
Dano Ecológico 
Potencial 

Habitats, RedeNatura2000, Fauna Vectorial (poligono) Municipio 

8 Dano Social Potencial Infraestruturas criticas Vectorial (ponto) Municipio 

9 Perigosidade 
Mapa de perigosidade, elaborada no âmbito do 
PMDFCI 

Vectorial (poligono) Municipio 

3.3. Preparação do material e classificação binária 

A preparação do material implica simplificar e uniformizar a informação base, de forma a ser possível aplicar 

a classificação binária. Para cada shapefile, apresentam-se as operações de preparação necessárias, assim 

como a classificação binária a aplicar de acordo com a Tabela 4. O software usado nestas operações foi o 

ArcGIS 10.7.1 da ESRI, mas são facilmente adaptáveis para software livre QGIS.  
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Tabela 4. Classificação binária geral do material. 

Objetivo Tema Shape a classificar Valor = 1 Valor = 0 

Mapa de 
obrigações 
legais e 
oportunidades 
de gestão de 
combustível 

Obrigações legais de gestão 
de combustível 

Faixas de gestão de 
combustível 

Se classificação 
DFCI da faixa de 
gestão de 
combustível é de 
1ª, 2ª ou 3ª 
ordem 

Se classificação 
DFCI da faixa de 
gestão de 
combustível não é 
de 1ª, 2ª ou 3ª 
ordem 

Preparação 
da 
comunidade 
para o risco 
de incêndio 

Tempo da 
primeira 
intervenção 
em caso de 
incêndio 

Distância ao quartel de 
bombeiros em minutos 

Distância ≥ 20 
minutos 

Distância < 20 
minutos 

Limpeza de 
terrenos 
efetuadas 

Data das limpezas de 
terrenos efetuadas nos 
últimos anos 

Se nos últimos 4 
anos não foi 
efetuada 
nenhuma limpeza 
de combustível 

Se nos últimos 4 
anos foi efetuada 
pelo menos 1 
limpeza de 
combustível 

Rotas de 
escape 

Rede viária florestal 

Se se trata de um 
caminho sem 
saída, ou 

Apenas 1 
caminho de 
acesso, ou 

O caminho está 
em más 
condições 

Se se trata de 
mais que 2 
caminhos, ou 

2 caminhos em 
direções opostas 

Mapa de risco 
de incêndio 

Perigosidade estrutural Perigosidade 

Se classificação 
PMDFCI da 
Perigosidade é 4 
ou 5 

Se classificação 
PMDFCI da 
Perigosidade não 
é 4 ou 5 

Dano 
potencial 
em caso de 
incêndio 

Ecológico 
Rede Natura 2000 Se existe  Se não existe 

Fauna Se existe  Se não existe 

Social 

Infraestruturas críticas: 

− Equipamentos 
sociais 

− Equipamentos 
saúde 

− Equipamentos 
escolares 

− Serviços 
− Farmácias 
− Cultura 
− Ação social 

Se existe num 
buffer de 100 m 

Se não existe 

 

- Shapefile Cadastro: Criação de um campo com um Código Único de Cadastro para cada parcela 

(IDCADASTRO), já que cada parcela apenas se identifica de forma unívoca quando se combina o Número 

do Prédio, o Nome da Secção, e o Nome da Freguesia.  

Nota: Não se aplica a classificação binária à shapefile Cadastro. 
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Figura 4. Fluxograma Preparação da shapefile Cadastro Mafra. 

 

 

- Shapefile Faixas de gestão de combustível: Apenas as faixas de combustíveis classificadas no âmbito da 

DFCI como sendo de 1ª, 2ª ou 3ª ordem serão usadas. Como tal, selecionam-se essas 3 ordens e aplica-se 

a ferramenta dissolve, de forma a resultar apenas na área de interesse. 

 

Figura 5. Fluxograma Preparação da shapefile Faixas de gestão de combustível 1, 2, e 3 - Mafra. 

 

 

 

- Shapefile Tempo da primeira intervenção: Esta shapefile contêm um campo com a distância ao quartel 

de bombeiros, portanto dispensa preparação. 

Para a classificação binária, cria-se um campo “CLASSTPI” e aplica-se o valor “1” (prioridade máxima de 

efetuar gestão de combustível e de inspeção das atividades) se a distância ao quartel de bombeiros em 

minutos é superior a 20 minutos e, aplica-se o valor “0” (prioridade mínima) se a distância é igual ou inferior 

a 20 minutos. 
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Figura 6. Fluxograma Preparação da shapefile Tempo da primeira intervenção - Mafra. 

 

 

 

- Shapefile Limpeza de terrenos: Criação de um campo com a data da última limpeza efetuada 

(ULTIMALIMP), já que o campo atual que contem essa informação é um campo de texto com vários 

formatos e informação desnecessária.  

Para os anos mais recentes, basta fazer uma seleção por atributos que inclua o ano em análise. No entanto, 

para os anos anteriores a 2018, em que provavelmente houve mais que uma limpeza, é necessário 

assegurar que o campo “ULTIMALIMP” ainda não tem nenhum valor, e preencher com o ano 

correspondente. 

Quanto à classificação binária: cria-se um campo “CLASSLIMP” e, visto que os dados usados neste caso de 

estudo são de 2020, aplica-se o valor “1” (prioridade máxima de efetuar gestão de combustível e de 

inspeção das atividades) se nos últimos 4 anos (período definido pelo município) não foi efetuada nenhuma 

limpeza de combustível, i.e., se a última limpeza foi efetuada em 2017; aplica-se o valor “0” (prioridade 

mínima) se nos últimos 4 anos foi efetuada pelo menos 1 limpeza de combustível. 
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Figura 7. Fluxograma Preparação da shapefile Limpeza de terrenos - Mafra. 

 

 

- Shapefile rede viária florestal: Criação de um campo com a largura do buffer que deve ser aplicado para 

conversão da shapefile vetorial de linhas em vetorial de polígonos. Segundo o PMDFCI, é obrigatório fazer 

gestão de combustível numa largura de 10 metros para cada lado da rede viária florestal, i.e., no total serão 

20 metros de largura somados à largura da estrada. 

Quanto à classificação binária: cria-se o campo “CLASSRVF” e a atribuição da classificação binária depende 

da classificação atribuída pelo município do âmbito do PMDFCI. Aplica-se o valor “1” (prioridade máxima 

de efetuar gestão de combustível e de inspeção das atividades) se a classificação DFCI = 2, e com largura 

inferior a 6 metros, ou se a classificação DFCI = 3. Por outro lado, atribui-se o valor “0” (prioridade mínima) 

se a classificação DFCI = 2, e com largura superior ou igual a 6 metros, ou se a classificação DFCI = 1.  
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Figura 8. Fluxograma Preparação da shapefile Rotas de escape Mafra. 
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- Shapefile Perigosidade: Esta shapefile vem diretamente do PMDFCI e dispensa preparação.  

Para a classificação binária, cria-se um campo “CLASSPERIG” e aplica-se o valor “1” (prioridade máxima de 

efetuar gestão de combustível e de inspeção das atividades) se a perigosidade é igual ou superior a 4 e, 

aplica-se o valor “0” (prioridade mínima) se a perigosidade é inferior a 4. 

 

Figura 9. Fluxograma Preparação da shapefile Perigosidade - Mafra. 

 

 

- Dano potencial: Ao contrário da perigosidade, em que se usa diretamente o mapa de perigosidade 

dividido em 5 classes elaborado no âmbito do PMDFCI, o dano potencial (ecológico e social) será 

reelaborado já que o PMDFCI dá mais ênfase ao coberto e não às infraestruturas críticas. Portanto, é 

necessário combinar as várias shapefile relacionadas com ecologia e com as infraestruturas críticas, como 

se exemplifica abaixo. 

 

- Dano potencial ecológico: Criação da shapefile, através de uma combinação de todas as shapefile 

pertencentes a este tema, sendo no caso de Mafra, Shapefile RedeNatura2000 e Shapefile Fauna. 

Para a classificação binária, cria-se o campo “CLASSECO” e aplica-se o valor 1 (prioridade máxima de efetuar 

gestão de combustível e de inspeção das atividades) a toda a shapefile. 
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Figura 10. Fluxograma Preparação da shapefile Dano Potencial Ecológico - Mafra. 

 

 

- Dano potencial social: Criação da shapefile, através de uma combinação de todas as shapefile 

pertencentes ao tema de infraestruturas criticas, sendo no caso de Mafra, Shapefile Equipamentos sociais, 

Shapefile Equipamentos saúde, Shapefile Equipamentos escolares, Shapefile Serviços, Shapefile Farmácias, 

Shapefile Cultura, e Shapefile Ação social. Após a combinação das shapefile, e seguindo as obrigações legais 

de gestão de combustível em Portugal, aplica-se a ferramenta buffer com uma distância de 100 metros. 

Para a classificação binária, cria-se o campo “CLASSIC” e aplica-se o valor 1 (prioridade máxima de efetuar 

gestão de combustível e de inspeção das atividades) a toda a shapefile. 
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Figura 11. Fluxograma Preparação da shapefile Dano Potencial Social - Mafra. 
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3.4. Mapa de obrigações legais e oportunidades de gestão de combustível 

De acordo com o RECIPE DSS (ver Figura 2), as obrigações legais e oportunidades de gestão de combustível 

nas faixas de gestão de 1ª, 2ª, ou 3ª ordem resultam da interseção da shapefile de preparação da 

comunidade para o risco de incêndio e da shapefile do cadastro. 

A preparação da comunidade para o risco de incêndio decorre da combinação das prioridades relacionadas 

com o tempo da primeira intervenção, a limpeza de terrenos efetuadas, e as rotas de escape. O método 

implica dissolver, individualmente, as 3 shapefile (tempo da primeira intervenção, limpeza de terrenos 

efetuadas, e rotas de escape) e, posteriormente, unir as 3 shapefile resultantes. A classificação final consiste 

na soma das classificações binárias das 3 shapefile anteriores. Em seguida, combinam-se, por intersecção, 

a shapefile obtida (Preparação da Comunidade para o risco de incêndio) e a shapefile do CadastroMafra. 

Por último, através de um clip, obtém-se o mapa de obrigações legais e oportunidades de gestão de 

combustível na área de interesse, i.e., apenas dentro das faixas de gestão de combustível de 1ª, 2ª ou 3ª 

ordem. 

A legenda resultante será 0 a 3, sendo que quanto mais elevado, menos preparada está a comunidade para 

o risco de incêndio.  

No caso de Mafra, a preparação da comunidade para o risco de incêndio encontra-se entre 0 (Alta) e 2 

(Baixa), não existindo a classe 3 (Muito baixa) (Figura 13).  

 

Figura 12. Fluxograma Mapa preparação da comunidade para o risco de incêndio. 
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Figura 13. Mapa de obrigações legais e oportunidades de gestão de combustível no município de Mafra, e nas 
faixas de gestão de combustível. 
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3.5. Risco de incêndio 

O risco de incêndio obtêm-se pela combinação da perigosidade estrutural com o dano potencial (ver Figura 

2). 

Primeiro, calcula-se o dano potencial através da união das shapefile de eco e social de Mafra, e posterior 

soma das classificações binárias das 2 shapefile. Segundo, efetua-se uma união, desta vez entre o dano 

potencial e a perigosidade. Por último, obtém-se a classificação final através da soma das 2 classificações 

binárias anteriores.  

A legenda resultante será 0 a 4, sendo que quanto mais elevado, maior é o risco de incêndio. No caso de 

Mafra, o risco de incêndio encontra-se entre 0 (Muito baixo) e 3 (Alto), não existindo a classe 4 (Muito Alto) 

(Figura 15).  

Figura 14. Fluxograma Risco de incêndio. 
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Figura 15. Mapa de Risco de incêndio no município de Mafra, e nas faixas de gestão de combustível. 

 

 

 

3.6. Áreas criticas para gestão de combustível e fiscalização 

As áreas críticas para gestão de combustível e respetiva fiscalização obtêm-se pela intersecção do Mapa de 

obrigações legais e oportunidades de gestão de combustível e do Mapa de risco de incêndio (ver Figura 2), 

e a classificação final resulta da soma das legendas dos referidos mapas. Em seguida, aplica-se a ferramenta 

dissolve de forma individualizar as parcelas cadastrais, que devido às operações anteriores se encontram 

segmentadas. Simultaneamente, classifica-se cada parcela com o valor máximo de prioridade obtido 

anteriormente, i.e., se uma parcela se encontrava dividida e as várias partes tinham atribuída diferentes 

classificações de prioridade, é importante que a classificação final da parcela seja a maior dessas 

classificações. Dessa forma a prioridade assumida para a parcela será a máxima de todas as partes da 

parcela. Por fim, classificam-se as parcelas com área inferior a 100m2 como “0 (Não prioritárias)”, 

independentemente da sua classificação final, devido à sua reduzida dimensão. A área limite, que neste 

caso são 100m2 terá que ser definida por cada município.  
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Figura 16. Fluxograma Mapa de áreas críticas para gestão de combustível e fiscalização. 

 

 

O resultado final é um mapa (Figura 17) e a respetiva tabela (Figura 18) que serão usados no planeamento 

das atividades do município.  
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Figura 17. Mapa de áreas críticas para gestão de combustível e fiscalização, no municipio de Mafra. 

 

 

Figura 18. Tabela de obrigações legais e oportunidades de gestão de combustível no município de Mafra, e nas 
faixas de gestão de combustível. 
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Mafra tem um total de 30.974 parcelas cadastrais. Aproximadamente 44% do total das parcelas (5579 ha) 

estão localizadas em faixas de gestão de combustível em que a gestão de combustível é 

indiscriminadamente obrigatória, assim como a sua inspeção. Recorrendo ao Modulo RECIPE, cerca de 1279 

ha, correspondentes a 5070 parcelas, classificam-se como “não prioritário para gestão de combustível para 

prevenção de incêndios”. Isto corresponde a uma otimização de recursos de fiscalização e de sensibilização 

da comunidade, visto que usando o Módulo RECIPE estas atividades serão direcionadas para outras parcelas 

mais prioritárias, tais como as 227 parcelas que apresentam prioridade máxima (4) e alta (3) após a 

aplicação do Módulo RECIPE. 

 

4. Considerações final e próximos passos 

Mafra tem um total de 30.974 parcelas registadas, com diferentes titulares. Aproximadamente 44% do total 

das parcelas (5.579 ha) estão localizadas em faixas de gestão de combustível onde a gestão de combustível 

é obrigatória para os proprietários, assim como a fiscalização é obrigatória para as autoridades. Após a 

utilização do módulo RECIPE, aproximadamente 1279 ha, correspondendo a 5070 parcelas, foram 

classificadas como “não prioritários para gestão de combustível para prevenção de incêndios”. Isto 

corresponde a uma otimização dos recursos de fiscalização e consciencialização da comunidade, uma vez 

que essas atividades serão direcionadas para outras parcelas de maior prioridade, como as 227 parcelas 

que têm prioridade máxima (4) e alta (3) após a aplicação do Módulo RECIPE. 

A metodologia apresentada para obter o mapa e a base de dados de todos as parcelas que em cada ano 

terão prioridade para a realização de atividades de gestão de combustíveis, bem como prioridade para 

fiscalização, foi validada positivamente pela protecção civil de Mafra. Desta forma, fica comprovada sua 

utilidade e facilidade de aplicação. De forma a enriquecer os resultados obtidos, nas próximas etapas será 

estabelecido um método que irá produzir uma lista de parcelas com prioridade de gestão de combustível 

sem ter em conta o ano em que a propriedade foi tratada pela última vez. Assim, gerar-se-à um mapa com 

dados de todas as parcelas que (1) devem ser mantidos sempre limpas de combustível, (2) devem ser 

tratadas 3 vezes em cada 10 anos, e (3) devem ser tratados 1 a 2 vezes em cada 10 anos. 
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